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ela prática, insistem em aplicar a analogia e transplantar o marco normativo 
analógico ao mundo digital, ou se empenham em criar propostas maximalis­
tas de "última geração" que, por não ser implementáveis, tendem a gerar uma 
sensação de impunidade, ante à baixa perspectiva de efetivo cumprimento. 
Daí a necessidade de um livro como este, que aborda o marco normativo da 
desinformação a partir de um profundo conhecimento teórico sobre a maté­
ria em todo o mundo, de maneira comparada, e com assento em uma expe­
riência prática que permite oferecer respostas conectadas à realidade. 
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